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 TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

    1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

    1.1  Contratação  de  empresa  especializada  para  o  conserto  da  fibra  óp�ca  rompida  entre  datacenter  e 

 edificação do "gado" decorrente de vendaval ocorrido em agosto de 2022. 

   

    2. JUSTIFICATIVA 

    2.1.  No  dia  10  de  agosto  de  2022  uma  forte  tempestade  a�ngiu  o  Estado  de  Santa  Catarina, 

 principalmente  os  municípios  do  Litoral  Catarinense,  onde,  a  Defesa  Civil  do  município  de  Araquari/SC 

 realizou  a  vistoria  no  Campus  Araquari  do  Ins�tuto  Federal  Catarinense  na  data  de  12  de  agosto  de  2022, 

 após  ter  sido  provocada  por  uma  solicitação  do  IFC  Campus  Araquari,  visto  que  houve  uma  tempestade 

 local  nesse  dia  que  ocasionou  inúmeras  danificações  na  estrutura  do  Campus,  emi�ndo  assim  o  seguinte 

 relatório:  “Relatório  sobre  evento  no  IFC  -  Tempestade  Local  Convec�va  Vendaval”,  o  qual  pode  ser 

 acessado na íntegra, visto que foi anexado ao processo. 

 O  relatório  menciona  que  o  Município  de  Araquari,  no  dia  10  de  agosto  de  2022,  iniciando  pela 

 madrugada  indo  até  o  final  da  tarde  do  mesmo  dia,  foi  a�ngida  por  um  evento  adverso  chamada  de 

 Tempestade  Convec�va  com  Vendaval  em  acordo  com  a  Codificação  e  Classificação  de  Desastres  - 

 COBRADE 1.3.2.1.5. 

 A  tempestade  ocasionou  diversas  quedas  de  galhos  de  árvores  pelo  Campus  Araquari,  e  uma 

 dessas  inúmeras  quedas  rompeu  o  cabo  de  fibra  óp�ca  que  atendia  o  prédio  da  UEA  -  Bovinocultura  , 

 sendo  que  este  cabo  fornecia  todo  o  serviço  de  conec�vidade  da  localidade  supracitada,  como  telefonia 

 e  internet.  A  localidade  do  Gado  era  atendida  por  um  trecho  de  fibra  que  compreendia  a  interligação  do 

 datacenter  principal  do  campus  ao  prédio,  porém  foi  rompida  a  cerca  de  250  metros  do  prédio  do 

 Gado  . 

 É  importante  ressaltar  que  na  localidade  permanecem  diariamente  vários  servidores  (docentes  e 

 TAEs),  além  de  alunos  que  frequentam  aulas  no  local,  portanto,  a  contratação  de  uma  empresa 
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 especializada  para  execução  de  reparo  em  cabos  de  fibras  óp�ca  com  fornecimento  de  material  é 

 indispensável para o reparo da infraestrutura tão breve quanto possível. 

   

    3. DA VINCULAÇÃO 

    3.1  Este  Termo  de  Referência  guarda  consonância  com  as  normas  con�das  na  Lei  nº  8.666/93,  em  sua 

 versão  atualizada,  vinculando-se,  aind  a,  à  Dispensa  de  Licitação  nº  196/2022,  à  Proposta  de  Preços  da 

 CONTRATADA,  ao  Contrato  e/ou  Nota  de  Empenho  e  demais  documentos  que  compõem  o  Processo  nº 

 23349.003886/2022-21  que,  independentemente  de  transcrição,  fazem  parte  integrante  e 

 complementar deste instrumento. 

   

    4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

    4.1  Contratação  de  empresa  especializada  para  o  conserto  da  fibra  óp�ca  rompida  entre  datacenter  e 

 edificação  do  "gado"  decorrente  de  vendaval  ocorrido  em  agosto  de  2022,  conforme  descrito  no  quadro 

 a seguir: 

 Item  Descrição  Unidade  Quan�dade 
 Valor 

 Unitário 
 Valor Total 

 1 

 Serviço  de  lançamento  de  250m  de  fibra 

 óp�ca  com  fusão  nas  extremidades  das 

 fibras  que  atenda  a  disponibilidade  de  dois 

 pares  de  fibras  (com  cer�ficação 

 documental)  para  a  localidade  do  Gado, 

 garan�do  também  a  devida  cer�ficação 

 técnica  dos  pontos  entregues  após  o 

 lançamento.  Os  serviços  devem  incluir  todo 

 material necessário para a execução. 

 unidade  01  R$ 2.476,00  R$ 2.476,00 

 Valor Total  R$ 2.476,00 
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 4.1.2 O objeto da dispensa de licitação tem a natureza de serviço comum. 

    4.2  Havendo  divergência  entre  a  descrição  no  Comprasnet/Empenho  e  o  descrito  neste  Projeto 

 Básico/Termo de Referência, prevalecerá o disposto neste documento. 

    4.3 Os quan�ta�vos e respec�vos códigos dos itens são aqueles discriminados na tabela logo acima. 

 4.4  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de  desconhecimento  das 

 instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da  prestação  dos  serviços, 

 devendo a contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 4.5  A  contratada  deve  tomar  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o 

 cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

    4.6  Havendo  divergência  entre  a  descrição  no  Comprasnet/Empenho  e  o  descrito  neste  Projeto 

 Básico/Termo de Referência, prevalecerá o disposto neste documento. 

    4.7  A  CONTRATADA  deverá  manter  um  representante/preposto,  para  prestar,  junto  à  CONTRATANTE, 

 esclarecimentos  e  atender  as  reclamações  que  porventura  surgirem  durante  a  execução  do  contrato, 

 fornecendo  os  meios  de  contato  disponíveis  como  números  de  telefone,  endereços  de  correio  eletrônico 

 ou  outro  meio  de  comunicação  que  possibilite  permanente  e  irrestrito  contato  CONTRATANTE  - 

 CONTRATADA. 

    4.8  A  CONTRATADA  deverá  realizar  a  regularização  de  transações  diversas,  necessárias  ao  bom 

 funcionamento das a�vidades ro�neiras do IFC Campus Araquari e deste termo de referência; 

    4.9  A  contratada  deverá  executar  toda  e  qualquer  a�vidade  relacionada  com  os  itens  constantes  no 

 presente Termo de Referência; 

    4.10  Os  serviços  a  serem  executados  e  os  materiais  empregados  na  execução  deverão  obedecer  ao 

 seguinte: 

 4.10.1  Às  prescrições  e  recomendações  dos  fabricantes  rela�vamente  ao  emprego,  uso, 

 transporte e armazenagem de produtos, bem como à execução de serviços; 

    4.10.2 Às normas, especificações técnicas e ro�nas constantes do presente documento; 
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    4.10.3  Às  normas  técnicas  mais  recentes  da  ABNT  (Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas)  e 

 do  INMETRO  (Ins�tuto  Nacional  de  Metrologia);  em  especial  a  NBR  5.410  –  Instalações  elétricas  de  baixa 

 tensão; 

    4.10.4 Às disposições legais federais, e estaduais e municipais per�nentes; 

    4.10.5 Regulamentos das empresas concessionárias de energia; 

    4.10.6 Às normas técnicas específicas, se houver; 

    4.10.7  Às  normas  internacionais  consagradas,  na  falta  das  normas  da  ABNT  ou  para  melhor 

 complementar os temas previstos por essas; 

    4.10.8  À  Portaria  MARE  nº  2.296/97  e  atualizações  –  Prá�cas  (SEAP)  de  Projetos,  de  Construção 

 e de Manutenção; 

    4.10.9 Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 

    4.10.9.1 NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

    4.10.9.2 NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

    4.10.9.3 NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

    4.10.9.4 NR-23: Proteção Contra Incêndios; 

    4.10.9.5 À Resolução CONFEA nº 425/98 (ART); 

    4.10.9.6  À  Portaria  n.º  3523/GM  do  Ministério  da  Saúde,  bem  como  o  preenchimento  do 

 PMOC, de acordo com as necessidades dos equipamentos. 

 4.10.9.7  Deverão  ser  seguidos  e  respeitados  os  manuais  e  recomendações  do  CBCS 

 (Conselho  Brasileiro  de  Construção  Sustentável),  bem  como  a  legislação  específica  vigente,  em  especial  a 

 Lei  nº  12.305,  de  2010,  que  trata  da  Polí�ca  Nacional  de  Resíduos  Sólidos,  a  IN  nº  1  –  SLTI/MPOG,  de 

 2010,  que  estabelece  critérios  de  sustentabilidade  ambiental  na  contratação  de  obras  pela  administração 

 pública  federal  e  o  Decreto  nº  7.746,  de  2012,  que  regulamenta  o  ar�go  3º  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e 

 estabelece  critérios,  prá�cas  e  diretrizes  para  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  nas 

 contratações realizadas pela administração pública federal; 

 4.10.9.8  A  contratada  deve  cumprir  com  rigor  os  critérios  ambientais  estabelecidos  no 

 Guia  Nacional  de  Licitações  Sustentáveis,  disponibilizado  pela  AGU,  e  nas  Instruções  Norma�vas 
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 nº  01/2010  e  02/2014  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  que  dispõem  sobre 

 critérios  de  sustentabilidade  ambiental  na  aquisição  de  bens,  contratação  ou  obras  pela 

 Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

 4.11  Os  produtos  e  subprodutos  florestais  de  origem  na�va  da  flora  brasileira  aplicados  nos  serviços 

 deverão  ser  provenientes  de  empresas  que  pra�quem  o  manejo  sustentável,  devidamente  cadastradas  e 

 fiscalizadas pelo IBAMA e/ou com cer�ficação de ins�tuições reconhecidas por ele; 

 4.11.1  Os  produtos  e  subprodutos  florestais  de  origem  na�va  da  flora  brasileira  aplicados  nos 

 serviços  deverão  ser  provenientes  de  empresas  que  pra�quem  o  manejo  sustentável,  devidamente 

 cadastradas e fiscalizadas pelo IBAMA e/ou com cer�ficação de ins�tuições reconhecidas por ele; 

 4.11.2  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  apresentar  as  notas  fiscais  expedidas  na  compra  dos 

 subprodutos  florestais  u�lizados  nos  serviços,  discriminando  produto  e  quan�dade  em  metros  cúbicos, 

 bem  assim  o  número  do  Documento  de  Origem  Florestal  –  DOF  (ins�tuído  pela  Portaria  n°253,  de 

 18/08/2006,  do  Ministério  do  Meio  Ambiente  –  MMA),  Guias  Florestais  e/ou  outros  eventualmente 

 criados para o controle de produtos e subprodutos florestais, rela�vos à respec�va operação de venda; 

 4.12  Deverão  ser  u�lizados  materiais  e  tecnologias  de  baixo  impacto  ambiental,  que  promovam  a 

 conservação  e  o  uso  racional  da  água,  a  eficiência  energé�ca  e  a  especificação  de  produtos  com 

 cer�ficação  ambiental,  sempre  que  possível  e  que  os  custos  forem  compa�veis  com  o  pra�cado  no 

 mercado; 

 4.13  Todos  os  materiais  a  serem  empregados  deverão  obedecer  às  especificações  de  todo  esse  Termo  de 

 Referência e outros documentos inerentes ao processo em tela e serem de primeiro uso; 

 4.14  A  subs�tuição  de  materiais  especificados  por  outros  equivalentes  pressupõe,  para  que  seja 

 autorizada,  que  o  novo  material  proposto  possua,  comprovadamente,  equivalência  nos  itens  qualidade, 

 resistência e aspecto; 

 4.15  Os  equipamentos  e  materiais  selecionados  pela  CONTRATADA  deverão  ser  subs�tuídos,  a  critério  da 

 FISCALIZAÇÃO,  se  não  forem  considerados  tecnicamente  equivalentes  para  atender  com  eficiência, 

 eficácia e efe�vidade ao objeto desta dispensa de licitação; 
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 4.16  Se  julgar  necessário,  a  FISCALIZAÇÃO  poderá  solicitar  à  CONTRATADA  a  apresentação  de 

 informação,  por  escrito,  dos  locais  de  origem  ou  de  cer�ficados  de  conformidade  ou  de  ensaios  rela�vos 

 aos  materiais,  aparelhos  e  equipamentos  que  pretende  aplicar,  empregar  ou  u�lizar,  para  comprovação 

 da  sua  qualidade.  Os  ensaios  e  as  verificações  serão  providenciados  pela  CONTRATADA  sem  ônus  para  a 

 CONTRATANTE  e  executados  por  laboratórios  reconhecidos  pela  ABNT  ou  outros  aprovados  pela 

 FISCALIZAÇÃO; 

 4.16.1  A  CONTRATADA  deverá  submeter  à  apreciação  da  FISCALIZAÇÃO,  se  esta  julgar  necessário, 

 amostras  dos  materiais  e/ou  acabamentos  a  serem  u�lizados  nos  serviços,  podendo  as  mesmas  ser 

 danificadas  no  processo  de  verificação.  As  despesas  decorrentes  de  tal  providência  correrão  por  conta  da 

 CONTRATADA; 

 4.17  A  FISCALIZAÇÃO  não  aceitará  a  alegação  de  atraso  dos  serviços  devido  ao  não  fornecimento 

 tempes�vo dos materiais pelos fornecedores de materiais e insumos e/ou de serviços subempreitados; 

 4.18  Os  materiais  inflamáveis  só  poderão  ser  depositados  em  áreas  autorizadas  pela  FISCALIZAÇÃO, 

 devendo  a  CONTRATADA  providenciar  para  estas  áreas  os  disposi�vos  de  proteção  contra  incêndios 

 determinados pelos órgãos competentes; 

 4.19  A  CONTRATADA  deverá  efetuar  todos  os  procedimentos  técnicos  e  administra�vos  para  a  realização 

 da  ligação  defini�va  de  energia  elétrica  entre  os  equipamentos 

 instalados/consertados/revisados/analisados/trocados  e  os  pontos  de  alimentação  elétrica 

 disponibilizados pela CONTRATANTE; 

 4.20  A  CONTRATADA  deverá  considerar  todas  as  precauções  e  zelar  permanentemente  para  que  as  suas 

 operações  não  provoquem  danos  �sicos  ou  materiais  a  terceiros,  cabendo-lhe,  exclusivamente,  todos  os 

 ônus para reparação de eventuais danos causados; 

 4.21  No  caso  em  que  a  CONTRATADA  venha  a,  como  resultado  das  suas  operações,  danificar  áreas  não 

 incluídas  no  setor  de  seu  trabalho  ou,  mesmo,  prejudicar  o  funcionamento  ou  operação  das  demais 

 unidades do IFC Campus Araquari, ela deverá recuperá-las deixando-as conforme seu estado original; 

 4.22  A  CONTRATADA  cuidará  para  que  o  estoque  e  transporte  de  todo  o  material,  equipamentos  e 

 entulho  sejam  feitos  sem  causar  danos  ou  interrupções  nas  áreas  comuns  do  IFC  Campus  Araquari.  A 
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 movimentação  e  o  estoque  deverão  ser  previamente  avaliados  a  fim  de  compa�bilizar  as  solicitações 

 com os meios de acesso disponíveis; 

 4.23  Atenção  especial  deverá  ser  dada  ao  estoque  de  material,  equipamento  ou  entulho  sobre  as  lajes 

 da edificação, de forma que seja respeitada a sobrecarga prevista no cálculo estrutural; 

 4.24  A  CONTRATADA  cuidará  para  que  os  serviços  a  serem  executados  acarretem  a  menor  perturbação 

 possível  aos  demais  usuários  do  IFC  Campus  Araquari,  aos  serviços  públicos,  às  vias  de  acesso,  e  a  todo  e 

 qualquer bem, público ou privado, interno ou externo ao prédio; 

 4.25  A  CONTRATADA  será  responsável,  nas  áreas  em  que  es�ver  executando  os  serviços,  pela  proteção 

 de  toda  a  propriedade  pública  e  privada,  linhas  de  transmissão  de  energia  elétrica,  adutoras,  telefone, 

 fibra  ó�ca,  dutos  de  água,  esgoto  e  drenagem  pluvial  e  outros  serviços  de  u�lidade  pública,  nas  áreas  da 

 CONTRATANTE  e  adjacentes,  devendo  corrigir  imediatamente,  às  suas  expensas,  quaisquer  avarias  que 

 nelas provocar, deixando-as conforme seu estado original; 

 4.26  Os  detritos  resultantes  das  operações  de  transporte  ao  longo  de  qualquer  via  pública  serão 

 removidos imediatamente pela CONTRATADA, às suas expensas; 

 4.27  Correrá  por  conta  exclusiva  da  CONTRATADA  a  responsabilidade  por  quaisquer  acidentes  na 

 execução  dos  serviços  contratados,  pelo  uso  indevido  de  patentes  registradas  e  pela  destruição  ou 

 danificação dos demais serviços em execução até sua defini�va aceitação; 

 4.28  Não  acarretarão  quaisquer  acréscimos  aos  preços  propostos  as  exigências  da  FISCALIZAÇÃO 

 rela�vas  à  instalação,  colocação,  emprego  ou  u�lização  de  equipamentos  de  proteção  individual,  cole�va 

 e  ambiental  e  outros  que  julgar  necessários,  visto  que  já  deverão  estar  previstos  em  seus  preços 

 unitários; 

 4.29  Todos  os  equipamentos  de  proteção  individual  (EPI)  devem  ter  o  cer�ficado  de  aprovação  (CA) 

 emi�do pelo órgão competente, com validade vigente; 

 4.30  As  normas  de  segurança  constantes  destas  especificações  não  desobrigam  a  CONTRATADA  do 

 cumprimento  de  outras  disposições  legais,  federais  e  estaduais  per�nentes,  sendo  de  sua  inteira 

 responsabilidade  os  processos,  ações  ou  reclamações  movidas,  por  pessoas  �sicas  ou  jurídicas,  em 
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 decorrência  de  culpa  nas  precauções  exigidas  no  trabalho  ou  da  u�lização  de  materiais  inaceitáveis  na 

 execução dos serviços; 

 4.31  Todas  as  questões,  reclamações,  demandas  judiciais,  ações  por  perdas  ou  danos  e  indenizações 

 oriundas  de  danos  causados  pela  CONTRATADA  serão  de  sua  inteira  responsabilidade,  não  cabendo 

 responsabilidade solidária ou subsidiária por parte da CONTRATANTE; 

 4.32  Cumpre  à  CONTRATADA  providenciar  o  pessoal  habilitado  necessário  para  a  execução  dos  serviços 

 até o cumprimento integral do Contrato/Ordem de Serviço; 

 4.33  Os  representantes  da  FISCALIZAÇÃO  dos  serviços  darão  suas  instruções  diretamente  ao 

 preposto/representante da CONTRATADA; 

 4.34  A  equipe  técnica  da  CONTRATADA  responsável  pelos  serviços  deverá  contar  com  profissionais 

 especializados  e  devidamente  habilitados  para  desenvolverem  as  diversas  a�vidades  necessárias  à 

 execução dos serviços; 

 4.35  Quando  necessário  e  obrigatório,  A  CONTRATADA  deverá  registrar  no  Conselho  Regional  de 

 Engenharia  e  Agronomia  a  devida  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  pelos  serviços  objeto  das 

 presentes  especificações,  em  nome  de  engenheiro  devidamente  qualificado  para  esse  fim,  pertencente 

 ao seu quadro técnico permanente; 

 4.36  A  qualquer  tempo  a  FISCALIZAÇÃO  poderá  solicitar,  jus�ficadamente,  a  subs�tuição  de  membro  da 

 equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos; 

 4.37  Os  representantes  da  FISCALIZAÇÃO  e  toda  pessoa  autorizada  pela  mesma  terão  livre  acesso  aos 

 locais  dos  serviços,  ao  canteiro  e  a  todas  as  áreas  onde  estejam  sendo  realizados  trabalhos,  estocados 

 e/ou fabricados materiais e equipamentos rela�vos à execução dos serviços contratados; 

 4.38 A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que: 

 4.38.1  assim  es�ver  previsto  e  determinado  neste  Termo  de  Referência  ou  em  qualquer 

 documento inerente a essa contratação/ordem de serviço; 
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 4.38.2  for  necessário  para  execução  correta  e  fiel  dos  trabalhos,  nos  termos  deste  Termo  de 

 Referência,  ou/e  em  qualquer  documento  inerente  a  essa  contratação/ordem  de  serviço  ou/e  de  acordo 

 com a proposta; 

 4.38.3  houver  alguma  falta  come�da  pela  CONTRATADA,  desde  que  esta,  a  juízo  da 

 FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; 

 4.38.4 a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar por escrito; 

 4.39  É  obrigatório  que  a  CONTRATADA  promova  e  cumpra  a  Gestão  dos  Resíduos  Sólidos,  conforme 

 estabelece  a  Resolução  do  CONAMA  nº  307,  de  5  de  julho  de  2002.  Tem-se,  ainda,  que  observar, 

 prevenir  e  fazer  cumprir  os  ar�gos  46,  49  e  60  da  Lei  nº  9.605,  de  12  de  fevereiro  de  1998,  que  dispõe 

 sobre as sanções penais e administra�vas derivadas de condutas e a�vidades lesivas ao meio ambiente; 

 4.40  A  FISCALIZAÇÃO  não  aceitará  a  transferência  de  qualquer  responsabilidade  da  CONTRATADA  para 

 outras en�dades, sejam fornecedores, técnicos, subempreiteiros, entre outros; 

 4.41  A  CONTRATADA  deverá  fornecer  durante  a  atuação  de  sua  equipe,  sem  ônus  para  a  CONTRATANTE, 

 todos  os  equipamentos,  ferramentas,  epi's  (equipamentos  de  proteção  individual),  materiais  de 

 consumo,  componentes,  produtos,  aparelhos  de  medições  e  testes  indispensáveis  à  execução  dos 

 serviços  solicitados,  sejam  eles  defini�vos  ou  temporários,  assumindo  toda  a  responsabilidade  pelo 

 transporte ver�cal e horizontal, carga, descarga, armazenagem e guarda deles.; 

 4.42 O descarte de materiais será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 4.43  Todos  os  materiais  a  serem  empregados  nos  serviços  deverão  ser  novos  e  originais, 

 comprovadamente  de  primeira  qualidade,  não  podendo  ser  recondicionados  ou  reaproveitados  e 

 deverão  estar  de  acordo  com  as  especificações,  além  de  serem  subme�dos  à  aprovação  do  fiscal  do 

 contrato. 

 4.44  Quando  houver  necessidade  de  maior  prazo  para  o  fornecimento  do  material,  a  CONTRATADA 

 deverá  solicitá-lo  mediante  jus�fica�va  e  proposta  de  novo  prazo,  os  quais  serão  avaliados  pelo  fiscal  do 

 contrato.  Negligência,  imprudência,  incapacidade  técnica  ou  incompetência  não  serão  jus�fica�vas  para 

 o não cumprimento dos prazos estabelecidos. 
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 4.45  Os  serviços  executados  em  desacordo  com  as  indicações  deste  termo  de  referência  e 

 recomendações  do  fabricante,  e  que  a  FISCALIZAÇÃO  julgue  de  qualidade  e  desempenhos  aquém  do 

 especificado,  serão  de  pronto  recusados  e  não  considerados  para  fins  de  medição,  enquanto 

 permanecer a sua incorreção. 

 4.46  A  CONTRATADA  deverá  arcar,  sem  ônus  para  a  CONTRATANTE,  com  o  custo  do  fornecimento  de 

 materiais  de  consumo  e  permanentes  que  são  considerados  e  u�lizados  para  atender  ao  objeto  desta 

 dispensa de licitação, os quais deverão ser de primeira qualidade e estar em perfeitas condições de uso. 

 4.47  Quaisquer  ocorrências  de  problemas  e/ou  necessidade  de  reparo  decorrentes  da  execução  dos 

 serviços,  deverão ser imediatamente corrigidas pela CONTRATADA; 

    4.48  Eventuais  dúvidas  devem  ser  enviadas  ao  endereço  eletrônico:  luiz.rosario@ifc.edu.br  e 

 licitacao.araquari@ifc.edu.br 

    5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

   

 5.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com  as  cláusulas 

 contratuais e os termos de sua proposta; 

 5.2  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente  designado, 

 anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos 

 empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente 

 para as providências cabíveis; 

 5.3  No�ficar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades 

 constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,  cer�ficando-se  que  as 

 soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 5.4  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições  estabelecidas 

 neste Termo de Referência/Projeto Básico; 

 5.5  Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da  contratada,  no  que 

    Comissão  responsável  pelos  mapeamentos  dos  fluxos  e  padronizações 
 dos  processos  de  aquisições  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e 
 Tecnologia Catarinense. 
    Portaria IFC/Reitoria nº  22/2020-PROAD/IFC, de 22 de maio de 2020. 
    Atualização: Maio/2020 

mailto:luiz.rosario@ifc.edu.br
mailto:licitacao.araquari@ifc.edu.br


 Ministério da Educação 
 Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

 Instituto Federal Catarinense 
 couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 5.6 Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 5.6.1  Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se 

 somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da  contratação  previr 

 o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 5.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 5.6.3  Promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da  Contratada,  mediante  a 

 u�lização  destes  em  a�vidades  dis�ntas  daquelas  previstas  no  objeto  da  contratação  e  em  relação  à 

 função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

 5.6.4  Considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do  próprio 

 órgão  ou  en�dade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de  concessão  de  diárias  e 

 passagens. 

 5.7  Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos  serviços  objeto  do 

 contrato; 

 5.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 5.9  Cien�ficar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das  medidas 

 cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

 5.10  solicitar  o  reparo,  a  correção,  a  remoção,  a  reconstrução  ou  a  subs�tuição  do  objeto  do 

 contrato/ordem de serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

 5.11  no�ficar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades 

 constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,  cer�ficando-se  que  as 

 soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 5.12 documentar as ocorrências havidas e controlar os contatos realizados; 

 5.13 comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos come�dos pela CONTRATADA; 
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 5.14  emi�r  pareceres  em  todos  os  atos  rela�vos  à  execução  do  contrato/ordem  de  serviço,  em  especial 

 aplicação de sanções; 

   

    6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 6.1  Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência/Projeto  Básico  e  de  sua 

 proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas 

 contratuais,  além  de  fornecer  e  u�lizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios 

 necessários,  na  qualidade  e  quan�dade  mínimas  especificadas  neste  Termo  de  Referência/Projeto  Básico 

 e em sua proposta; 

 6.2  Reparar,  corrigir,  remover  ou  subs�tuir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo 

 fiscal  do  contrato,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes 

 da execução ou dos materiais empregados; 

 6.3  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem  como  por  todo  e 

 qualquer  dano  causado  à  União  ou  à  en�dade  federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a 

 Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a  descontar  da  garan�a,  caso 

 exigida  no  Termo  de  Referência/Projeto  Básico,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor 

 correspondente aos danos sofridos; 

 6.4  U�lizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem  executados,  em 

 conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 6.5  Vedar  a  u�lização,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que  seja  familiar  de  agente  público 

 ocupante  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  no  órgão  Contratante,  nos  termos  do  ar�go  7° 

 do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 6.6  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores  – 

 SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  até  o  dia 

 trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade 
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 rela�va  à  Seguridade  Social;  2)  cer�dão  conjunta  rela�va  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  A�va  da  União; 

 3)  cer�dões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do  domicílio  ou 

 sede  do  contratado;  4)  Cer�dão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5)  Cer�dão  Nega�va  de  Débitos 

 Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 6.7  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,  Dissídio 

 Cole�vo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações 

 trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja 

 inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 6.8  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência  anormal 

 ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 6.9  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus  prepostos, 

 garan�ndo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos  rela�vos 

 à execução do empreendimento. 

 6.10  Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  a�vidade  que  não  esteja  sendo  executada  de 

 acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 6.11  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for  necessário 

 à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 6.12  Promover  a  organização  técnica  e  administra�va  dos  serviços,  de  modo  a  conduzi-los  eficaz  e 

 eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram  este  Termo  de 

 Referência/Projeto Básico, no prazo determinado. 

 6.13  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  per�nente,  cumprindo  as 

 determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores 

 condições de segurança, higiene e disciplina. 

 6.14  Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer  mudanças 
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 nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo. 

 6.15  Não  permi�r  a  u�lização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na  condição  de 

 aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permi�r  a  u�lização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito 

 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 6.16  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compa�bilidade  com  as  obrigações  assumidas, 

 todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 6.17  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos  prevista  em  lei  para 

 pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  bem  como  as  regras  de  acessibilidade 

 previstas  na  legislação,  quando  a  contratada  houver  se  beneficiado  da  preferência  estabelecida  pela  Lei 

 nº 13.146, de 2015. 

 6.18 Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato; 

 6.19  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quan�ta�vos  de  sua 

 proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  tais  como  os 

 valores  providos  com  o  quan�ta�vo  de  vale  transporte,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto 

 inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  sa�sfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  licitação,  exceto 

 quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 6.20  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas 

 de segurança da Contratante; 

 6.21  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  ro�nas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os  materiais, 

 equipamentos  e  utensílios  em  quan�dade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a  observância  às 

 recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 6.22  Assegurar  à  CONTRATANTE,  em  conformidade  com  o  previsto  no  subitem  6.1,  “a”e  “b”,  do  Anexo  VII 

 – F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

 6.22.1  O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as 
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 eventuais  adequações  e  atualizações  que  vierem  a  ser  realizadas,  logo  após  o  recebimento  de  cada 

 parcela,  de  forma  permanente,  permi�ndo  à  Contratante  distribuir,  alterar  e  u�lizar  os  mesmos  sem 

 limitações; 

 6.22.2  Os  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da 

 documentação  produzida  e  congêneres,  e  de  todos  os  demais  produtos  gerados  na  execução  do 

 contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por  terceiros  subcontratados,  ficando  proibida  a  sua  u�lização 

 sem  que  exista  autorização  expressa  da  Contratante,  sob  pena  de  multa,  sem  prejuízo  das  sanções  civis  e 

 penais cabíveis. 

 6.23  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de  desconhecimento  das 

 instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da  prestação  dos  serviços, 

 devendo a contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 6.24  A  contratada  deve  tomar  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o 

 cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 6.25  A  CONTRATADA  deverá  manter  um  representante/preposto,  para  prestar,  junto  à  CONTRATANTE, 

 esclarecimentos  e  atender  as  reclamações  que  porventura  surgirem  durante  a  execução  do  contrato, 

 fornecendo  os  meios  de  contato  disponíveis  como  números  de  telefone,  endereços  de  correio  eletrônico 

 ou  outro  meio  de  comunicação  que  possibilite  permanente  e  irrestrito  contato  CONTRATANTE  - 

 CONTRATADA. 

 6.26  A  contratada  deverá  executar  toda  e  qualquer  a�vidade  relacionada  com  os  itens  constantes  no 

 presente Termo de Referência; 

 6.27  Os  serviços  a  serem  executados  e  os  materiais  empregados  na  execução  deverão  obedecer  ao 

 seguinte: 

 6.27.1  Às  prescrições  e  recomendações  dos  fabricantes  rela�vamente  ao  emprego,  uso, 

 transporte e armazenagem de produtos, bem como à execução de serviços; 

 6.27.2  Às normas, especificações técnicas e ro�nas constantes do presente documento; 

 6.27.3  Às  normas  técnicas  mais  recentes  da  ABNT  (Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas)  e 
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 do  INMETRO  (Ins�tuto  Nacional  de  Metrologia);  em  especial  a  NBR  5.410  –  Instalações  elétricas  de  baixa 

 tensão; 

 6.27.4 Às disposições legais federais, e estaduais e municipais per�nentes; 

 6.27.5 Regulamentos das empresas concessionárias de energia; 

 6.27.6 Às normas técnicas específicas, se houver; 

 6.27.7  Às  normas  internacionais  consagradas,  na  falta  das  normas  da  ABNT  ou  para  melhor 

 complementar os temas previstos por essas; 

 6.27.8  À  Portaria  MARE  nº  2.296/97  e  atualizações  –  Prá�cas  (SEAP)  de  Projetos,  de  Construção 

 e de Manutenção; 

 6.27.9 Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 

 6.27.9.1 NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

 6.27.9.2 NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

 6.27.9.3 NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

 6.27.9.4 NR-23: Proteção Contra Incêndios; 

 6.27.9.5 À Resolução CONFEA nº 425/98 (ART); 

 6.27.9.6  À  Portaria  n.º  3523/GM  do  Ministério  da  Saúde,  bem  como  o  preenchimento  do 

 PMOC, de acordo com as necessidades dos equipamentos. 

 6.28  Deverão  ser  seguidos  e  respeitados  os  manuais  e  recomendações  do  CBCS  (Conselho  Brasileiro  de 

 Construção  Sustentável),  bem  como  a  legislação  específica  vigente,  em  especial  a  Lei  nº  12.305,  de  2010, 

 que  trata  da  Polí�ca  Nacional  de  Resíduos  Sólidos,  a  IN  nº  1  –  SLTI/MPOG,  de  2010,  que  estabelece 

 critérios  de  sustentabilidade  ambiental  na  contratação  de  obras  pela  administração  pública  federal  e  o 

 Decreto  nº  7.746,  de  2012,  que  regulamenta  o  ar�go  3º  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  estabelece  critérios, 

 prá�cas  e  diretrizes  para  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  nas  contratações 

 realizadas pela administração pública federal; 
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 6.29  A  contratada  deve  cumprir  com  rigor  os  critérios  ambientais  estabelecidos  no  Guia  Nacional  de 

 Licitações  Sustentáveis,  disponibilizado  pela  AGU,  e  nas  Instruções  Norma�vas  nº  01/2010  e  02/2014  do 

 Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  que  dispõem  sobre  critérios  de  sustentabilidade 

 ambiental  na  aquisição  de  bens,  contratação  ou  obras  pela  Administração  Pública  Federal  direta, 

 autárquica e fundacional. 

 6.30  Os  produtos  e  subprodutos  florestais  de  origem  na�va  da  flora  brasileira  aplicados  nos  serviços 

 deverão  ser  provenientes  de  empresas  que  pra�quem  o  manejo  sustentável,  devidamente  cadastradas  e 

 fiscalizadas pelo IBAMA e/ou com cer�ficação de ins�tuições reconhecidas por ele; 

 6.31  Os  produtos  e  subprodutos  florestais  de  origem  na�va  da  flora  brasileira  aplicados  nos  serviços 

 deverão  ser  provenientes  de  empresas  que  pra�quem  o  manejo  sustentável,  devidamente  cadastradas  e 

 fiscalizadas pelo IBAMA e/ou com cer�ficação de ins�tuições reconhecidas por ele; 

 6.32  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  apresentar  as  notas  fiscais  expedidas  na  compra  dos  subprodutos 

 florestais  u�lizados  nos  serviços,  discriminando  produto  e  quan�dade  em  metros  cúbicos,  bem  assim  o 

 número  do  Documento  de  Origem  Florestal  –  DOF  (ins�tuído  pela  Portaria  n°253,  de  18/08/2006,  do 

 Ministério  do  Meio  Ambiente  –  MMA),  Guias  Florestais  e/ou  outros  eventualmente  criados  para  o 

 controle de produtos e subprodutos florestais, rela�vos à respec�va operação de venda; 

 6.33  Deverão  ser  u�lizados  materiais  e  tecnologias  de  baixo  impacto  ambiental,  que  promovam  a 

 conservação  e  o  uso  racional  da  água,  a  eficiência  energé�ca  e  a  especificação  de  produtos  com 

 cer�ficação  ambiental,  sempre  que  possível  e  que  os  custos  forem  compa�veis  com  o  pra�cado  no 

 mercado; 

 6.34  Todos  os  materiais  a  serem  empregados  deverão  obedecer  às  especificações  de  todo  esse  Termo  de 

 Referência e outros documentos inerentes ao processo em tela e serem de primeiro uso; 

 6.35  A  subs�tuição  de  materiais  especificados  por  outros  equivalentes  pressupõe,  para  que  seja 

 autorizada,  que  o  novo  material  proposto  possua,  comprovadamente,  equivalência  nos  itens  qualidade, 

 resistência e aspecto; 
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 6.36  Os  equipamentos  e  materiais  selecionados  pela  CONTRATADA  deverão  ser  subs�tuídos,  a  critério  da 

 FISCALIZAÇÃO,  se  não  forem  considerados  tecnicamente  equivalentes  para  atender  com  eficiência, 

 eficácia e efe�vidade ao objeto desta dispensa de licitação; 

 6.37  A  FISCALIZAÇÃO  não  aceitará  a  alegação  de  atraso  dos  serviços  devido  ao  não  fornecimento 

 tempes�vo dos materiais pelos fornecedores de materiais e insumos e/ou de serviços subempreitados; 

 6.38  Os  materiais  inflamáveis  só  poderão  ser  depositados  em  áreas  autorizadas  pela  FISCALIZAÇÃO, 

 devendo  a  CONTRATADA  providenciar  para  estas  áreas  os  disposi�vos  de  proteção  contra  incêndios 

 determinados pelos órgãos competentes; 

 6.39  A  CONTRATADA  deverá  considerar  todas  as  precauções  e  zelar  permanentemente  para  que  as  suas 

 operações  não  provoquem  danos  �sicos  ou  materiais  a  terceiros,  cabendo-lhe,  exclusivamente,  todos  os 

 ônus para reparação de eventuais danos causados; 

 6.40  No  caso  em  que  a  CONTRATADA  venha  a,  como  resultado  das  suas  operações,  danificar  áreas  não 

 incluídas  no  setor  de  seu  trabalho  ou,  mesmo,  prejudicar  o  funcionamento  ou  operação  das  demais 

 unidades do IFC Campus Araquari, ela deverá recuperá-las deixando-as conforme seu estado original; 

 6.41  A  CONTRATADA  cuidará  para  que  o  estoque  e  transporte  de  todo  o  material,  equipamentos  e 

 entulho  sejam  feitos  sem  causar  danos  ou  interrupções  nas  áreas  comuns  do  IFC  Campus  Araquari.  A 

 movimentação  e  o  estoque  deverão  ser  previamente  avaliados  a  fim  de  compa�bilizar  as  solicitações 

 com os meios de acesso disponíveis; 

 6.42  A  CONTRATADA  cuidará  para  que  os  serviços  a  serem  executados  acarretem  a  menor  perturbação 

 possível  aos  demais  usuários  do  IFC  Campus  Araquari,  aos  serviços  públicos,  às  vias  de  acesso,  e  a  todo  e 

 qualquer bem, público ou privado, interno ou externo ao prédio; 

 6.43  A  CONTRATADA  será  responsável,  nas  áreas  em  que  es�ver  executando  os  serviços,  pela  proteção 

 de  toda  a  propriedade  pública  e  privada,  linhas  de  transmissão  de  energia  elétrica,  adutoras,  telefone, 

 fibra  ó�ca,  dutos  de  água,  esgoto  e  drenagem  pluvial  e  outros  serviços  de  u�lidade  pública,  nas  áreas  da 

 CONTRATANTE  e  adjacentes,  devendo  corrigir  imediatamente,  às  suas  expensas,  quaisquer  avarias  que 
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 nelas provocar, deixando-as conforme seu estado original; 

 6.44  Os  detritos  resultantes  das  operações  de  transporte  ao  longo  de  qualquer  via  pública  serão 

 removidos imediatamente pela CONTRATADA, às suas expensas; 

 6.45  Correrá  por  conta  exclusiva  da  CONTRATADA  a  responsabilidade  por  quaisquer  acidentes  na 

 execução  dos  serviços  contratados,  pelo  uso  indevido  de  patentes  registradas  e  pela  destruição  ou 

 danificação dos demais serviços em execução até sua defini�va aceitação; 

 6.46  Não  acarretarão  quaisquer  acréscimos  aos  preços  propostos  as  exigências  da  FISCALIZAÇÃO 

 rela�vas  à  instalação,  colocação,  emprego  ou  u�lização  de  equipamentos  de  proteção  individual,  cole�va 

 e  ambiental  e  outros  que  julgar  necessários,  visto  que  já  deverão  estar  previstos  em  seus  preços 

 unitários; 

 6.47  Todos  os  equipamentos  de  proteção  individual  (EPI)  devem  ter  o  cer�ficado  de  aprovação  (CA) 

 emi�do pelo órgão competente, com validade vigente; 

 6.48  As  normas  de  segurança  constantes  destas  especificações  não  desobrigam  a  CONTRATADA  do 

 cumprimento  de  outras  disposições  legais,  federais  e  estaduais  per�nentes,  sendo  de  sua  inteira 

 responsabilidade  os  processos,  ações  ou  reclamações  movidas,  por  pessoas  �sicas  ou  jurídicas,  em 

 decorrência  de  culpa  nas  precauções  exigidas  no  trabalho  ou  da  u�lização  de  materiais  inaceitáveis  na 

 execução dos serviços; 

 6.49  Todas  as  questões,  reclamações,  demandas  judiciais,  ações  por  perdas  ou  danos  e  indenizações 

 oriundas  de  danos  causados  pela  CONTRATADA  serão  de  sua  inteira  responsabilidade,  não  cabendo 

 responsabilidade solidária ou subsidiária por parte da CONTRATANTE; 

 6.50  Cumpre  à  CONTRATADA  providenciar  o  pessoal  habilitado  necessário  para  a  execução  dos  serviços 

 até o cumprimento integral do Contrato/Ordem de Serviço; 

 6.51  A  equipe  técnica  da  CONTRATADA  responsável  pelos  serviços  deverá  contar  com  profissionais 

 especializados  e  devidamente  habilitados  para  desenvolverem  as  diversas  a�vidades  necessárias  à 

 execução dos serviços; 

 6.52  É  obrigatório  que  a  CONTRATADA  promova  e  cumpra  a  Gestão  dos  Resíduos  Sólidos,  conforme 
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 estabelece  a  Resolução  do  CONAMA  nº  307,  de  5  de  julho  de  2002.  Tem-se,  ainda,  que  observar, 

 prevenir  e  fazer  cumprir  os  ar�gos  46,  49  e  60  da  Lei  nº  9.605,  de  12  de  fevereiro  de  1998,  que  dispõe 

 sobre as sanções penais e administra�vas derivadas de condutas e a�vidades lesivas ao meio ambiente; 

 6.53  A  CONTRATADA  deverá  fornecer  durante  a  atuação  de  sua  equipe,  sem  ônus  para  a  CONTRATANTE, 

 todos  os  equipamentos,  ferramentas,  epi's  (equipamentos  de  proteção  individual),  materiais  de 

 consumo,  componentes,  produtos,  aparelhos  de  medições  e  testes  indispensáveis  à  execução  dos 

 serviços  solicitados,  sejam  eles  defini�vos  ou  temporários,  assumindo  toda  a  responsabilidade  pelo 

 transporte ver�cal e horizontal, carga, descarga, armazenagem e guarda deles.; 

 6.54 O descarte de materiais será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 6.55  Todos  os  materiais  a  serem  empregados  nos  serviços  deverão  ser  novos  e  originais, 

 comprovadamente  de  primeira  qualidade,  não  podendo  ser  recondicionados  ou  reaproveitados  e 

 deverão  estar  de  acordo  com  as  especificações,  além  de  serem  subme�dos  à  aprovação  do  fiscal  do 

 contrato. 

 6.56  Os  serviços  executados  em  desacordo  com  as  indicações  deste  termo  de  referência  e 

 recomendações  do  fabricante,  e  que  a  FISCALIZAÇÃO  julgue  de  qualidade  e  desempenhos  aquém  do 

 especificado,  serão  de  pronto  recusados  e  não  considerados  para  fins  de  medição,  enquanto 

 permanecer a sua incorreção. 

 6.57  A  CONTRATADA  deverá  arcar,  sem  ônus  para  a  CONTRATANTE,  com  o  custo  do  fornecimento  de 

 materiais  de  consumo  e  permanentes  que  são  considerados  e  u�lizados  para  atender  ao  objeto  desta 

 dispensa de licitação, os quais deverão ser de primeira qualidade e estar em perfeitas condições de uso. 

 6.58  Quaisquer  ocorrências  de  problemas  e/ou  necessidade  de  reparo  decorrentes  da  execução  dos 

 serviços,  deverão ser imediatamente corrigidas pela CONTRATADA; 

 6.59  Eventuais  dúvidas  devem  ser  enviadas  ao  endereço  eletrônico:  luiz.rosario@ifc.edu.br  e 

 licitacao.araquari@ifc.edu.br 
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    7. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

 7.1  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da 

 conformidade  da  prestação  dos  serviços,  dos  materiais,  técnicas  e  equipamentos  empregados,  de  forma 

 a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da 

 Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 7.2  O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o  acompanhamento  e 

 controle da execução dos serviços e do contrato. 

 7.3  A  verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada  com  base  nos  critérios 

 previstos neste Termo de Referência/Projeto Básico. 

 7.4  A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produ�vidade  pactuada, 

 sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade  responsável  para  que 

 esta  promova  a  adequação  contratual  à  produ�vidade  efe�vamente  realizada,  respeitando-se  os  limites 

 de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 7.5  A  conformidade  do  material/técnica/equipamento  a  ser  u�lizado  na  execução  dos  serviços  deverá 

 ser  verificada  juntamente  ao  documento  da  Contratada  que  contenha  a  relação  detalhada  dos  mesmos, 

 de  acordo  com  o  estabelecido  neste  Termo  de  Referência/Projeto  Básico,  informando  as  respec�vas 

 quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 7.6  O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando  as 

 providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  conforme  o  disposto  nos  §§  1º  e 

 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 7.7  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela  Contratada, 

 sobretudo  quanto  às  obrigações  e  encargos  sociais  e  trabalhistas,  ensejará  a  aplicação  de  sanções 

 administra�vas,  previstas  neste  Termo  de  Referência/Projeto  Básico  e  na  legislação  vigente,  podendo 

 culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 7.8  As  a�vidades  de  gestão  e  fiscalização  da  execução  contratual  devem  ser  realizadas  de  forma 

 preven�va,  ro�neira  e  sistemá�ca,  podendo  ser  exercidas  por  servidores,  equipe  de  fiscalização  ou  único 
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 servidor,  desde  que,  no  exercício  dessas  atribuições,  fique  assegurada  a  dis�nção  dessas  a�vidades  e,  em 

 razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o  desempenho  de  todas  as  ações  relacionadas  à  Gestão 

 do Contrato. 

 7.9  Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de 

 qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à  CONTRATADA  a 

 correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 7.10  O  fiscal  técnico  deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA  a  avaliação  da  execução  do  objeto 

 ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 7.11  Em  hipótese  alguma,  será  admi�do  que  a  própria  CONTRATADA  materialize  a  avaliação  de 

 desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 7.12  A  CONTRATADA  poderá  apresentar  jus�fica�va  para  a  prestação  do  serviço  com  menor  nível  de 

 conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da 

 ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 7.13  Na  hipótese  de  comportamento  con�nuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em  relação 

 à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis  previstos  nos 

 indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à  CONTRATADA  de  acordo  com 

 as regras previstas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

 7.14  O  fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o  período  escolhido 

 seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

 7.15  A  conformidade  do  material  a  ser  u�lizado  na  execução  dos  serviços  deverá  ser  verificada 

 juntamente  ao  documento  da  CONTRATADA  que  contenha  sua  relação  detalhada,  de  acordo  com  o 

 estabelecido  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  informando  as  respec�vas  quan�dades  e 

 especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 7.16  As  disposições  previstas  nesta  cláusula  não  excluem  o  disposto  no  Anexo  VIII  da  Instrução 

 Norma�va SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à contratação. 

 7.17  A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da  CONTRATADA, 

    Comissão  responsável  pelos  mapeamentos  dos  fluxos  e  padronizações 
 dos  processos  de  aquisições  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e 
 Tecnologia Catarinense. 
    Portaria IFC/Reitoria nº  22/2020-PROAD/IFC, de 22 de maio de 2020. 
    Atualização: Maio/2020 



 Ministério da Educação 
 Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

 Instituto Federal Catarinense 
 inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas, 

 vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta, 

 não  implica  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  agentes,  gestores  e  fiscais,  de 

 conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

    8. DOS PREÇOS 

    8.1  O  custo  da  presente  contratação  é  de  R$  2.476,00  (dois  mil,  quatrocentos  e  setenta  e  seis  reais)  , 

 conforme  a  proposta  mais  vantajosa  coletada  através  de  pesquisa  de  mercado,  anexada  nos  autos  do 

 processo. 

   

    9. DO PAGAMENTO 

 9.1  O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do  recebimento 

 da Nota Fiscal/Fatura. 

 9.1.1  Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que 

 trata  o  inciso  II  do  art.  24  da  Lei  8.666,  de  1993,  deverão  ser  efetuados  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias 

 úteis,  contados  da  data  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  nos  termos  do  art.  5º,  §  3º,  da  Lei  nº 

 8.666, de 1993. 

 9.2  A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  defini�vo  do  serviço,  conforme  este 

 Termo de Referência/Projeto Básico. 

 9.3  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da  regularidade 

 fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido 

 Sistema,  mediante  consulta  aos  sí�os  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  29  da 

 Lei nº 8.666, de 1993. 

 9.3.1  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor  contratado, 

 deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da  Instrução  Norma�va  nº  3,  de  26  de  abril 

 de 2018. 
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 9.4  O  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura 

 apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 9.4.1. O prazo de validade; 

 9.4.2 A data da emissão; 

 9.4.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 9.4.4 O período de prestação dos serviços; 

 9.4.5 O valor a pagar; e 

 9.4.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 9.5  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da 

 despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta 

 hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não 

 acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 9.6  Nos  termos  do  item  1,  do  Anexo  VIII-A  da  Instrução  Norma�va  SEGES/MP  nº  05,  de  2017,  será 

 efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem  prejuízo  das 

 sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 9.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

 9.6.2.  Deixou  de  executar  as  a�vidades  contratadas,  ou  não  as  executou  com  a  qualidade  mínima 

 exigida; 

 9.6.3.  Deixou  de  u�lizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do  serviço,  ou 

 u�lizou-os com qualidade ou quan�dade inferior à demandada. 

 9.7  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emi�da  a  ordem  bancária  para 

 pagamento. 

 9.8  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a  manutenção 

 das condições de habilitação exigidas no edital. 

 9.9  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será  providenciada  sua 
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 no�ficação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo 

 prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  critério  da 

 contratante. 

 9.10  Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração  deverá  realizar 

 consulta  ao  SICAF  para  iden�ficar  possível  suspensão  temporária  de  par�cipação  em  licitação,  no  âmbito 

 do  órgão  ou  en�dade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impedi�vas 

 indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 9.11  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá 

 comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da 

 contratada,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os 

 meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

 9.12  Persis�ndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 

 contratual  nos  autos  do  processo  administra�vo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla 

 defesa. 

 9.13  Havendo  a  efe�va  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se 

 decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 9.13.1  Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  no  SICAF,  salvo  por 

 mo�vo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância, 

 devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 9.14  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação  aplicável,  em 

 especial  a  prevista  no  ar�go  31  da  Lei  8.212,  de  1993,  nos  termos  do  item  6  do  Anexo  XI  da  IN  SEGES/MP 

 n. 5/2017, quando couber. 

 9.15  É  vedado  o  pagamento,  a  qualquer  �tulo,  por  serviços  prestados,  à  empresa  privada  que  tenha  em 

 seu  quadro  societário  servidor  público  da  a�va  do  órgão  contratante,  com  fundamento  na  Lei  de 

 Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 9.16  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha  concorrido,  de 
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 alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela 

 Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efe�vo  adimplemento  da  parcela  é  calculada  mediante  a 

 aplicação da seguinte fórmula: 

 EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX)  I = 

 ( 6 / 100 )  I = 0,00016438 

 TX = Percentual da taxa anual = 6%  365 

    10. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA 

    10.1  Conforme  o  Art.  62  da  Lei  8666/93,  é  faculta�vo  a  Administração  subs�tuir  o  instrumento  de 

 contrato  por  outros  instrumentos  hábeis,  tal  como  a  nota  de  empenho  de  despesa,  a  qual  será  enviada 

 por  e-mail  junto  com  todas  as  informações  necessárias  para  o  fornecedor,  caso  seja  esta  a  escolha  da 

 gestão. 

   

    11. DA COTAÇÃO DE PREÇOS 

    11.1  O  preço  a  ser  pra�cado  consta  na  proposta  comercial  encaminhada  pela  empresa  vencedora,  bem 

 como no mapa de formação de preços nos autos do processo. 

   

    12. DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

 12.1  A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  deve  ser  precedida  do  recebimento  defini�vo  dos  serviços,  nos 

 termos abaixo. 
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 12.2  No  prazo  de  até  5  dias  corridos  do  adimplemento  da  parcela,  a  CONTRATADA  deverá  entregar  toda 

 a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

 12.3  O  recebimento  provisório  será  realizado  pelo  fiscal  técnico  e  setorial  ou  pela  equipe  de  fiscalização 

 após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

 12.3.1  A  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços  executados,  por  meio  de 

 profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a 

 finalidade  de  verificar  a  adequação  dos  serviços  e  constatar  e  relacionar  os  arremates,  retoques  e 

 revisões finais que se fizerem necessários. 

 12.3.1.1  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de  faturamento, 

 o  fiscal  técnico  do  contrato  apurará  o  resultado  das  avaliações  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o 

 caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância 

 com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem 

 pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 12.3.1.2  A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  subs�tuir, 

 às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 

 incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não 

 atestar  a  úl�ma  e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais 

 pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 12.3.1.3  O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando  cabível,  à  conclusão 

 de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 12.3.2  No  prazo  de  até  10  dias  corridos  a  par�r  do  recebimento  dos  documentos  da 

 CONTRATADA,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em 

 consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

 12.3.2.1  Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório 

 circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na 

 execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e  administra�va  e  demais  documentos 
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 que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento 

 defini�vo. 

 12.3.2.2  Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do 

 relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úl�mo. 

 12.3.2.2.1  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não 

 ser  procedida  tempes�vamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o 

 recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

 12.4  No  prazo  de  até  10  (dez)  dias  corridos  a  par�r  do  recebimento  provisório  dos  serviços,  o  Gestor  do 

 Contrato  deverá  providenciar  o  recebimento  defini�vo,  ato  que  concre�za  o  ateste  da  execução  dos 

 serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 

 12.4.1  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela  fiscalização 

 e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas 

 contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções; 

 12.4.2  Emi�r  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  defini�vo  dos  serviços 

 prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 12.4.3  Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato 

 dimensionado pela fiscalização. 

 12.5  O  recebimento  provisório  ou  defini�vo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da  Contratada  pelos 

 prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do  contrato,  ou,  em  qualquer  época,  das  garan�as 

 concedidas  e  das  responsabilidades  assumidas  em  contrato  e  por  força  das  disposições  legais  em  vigor 

 (Lei n° 10.406, de 2002). 

 12.6  O  gestor  emi�rá  termo  circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  defini�vo  dos  serviços 

 prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentação  apresentados,  e  comunicará  a  CONTRATADA  para 

 que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  com  o  valor  exato  dimensionado  pela  fiscalização  com  base  no 

 Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs�tuto. 

 12.7  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
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 especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência/Projeto  Básico  e  na  proposta,  devendo  ser 

 corrigidos/refeitos/subs�tuídos  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da  Contratada,  sem 

 prejuízo da aplicação de penalidades. 

    13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

    13.1  À  CONTRATADA,  pelo  descumprimento  das  obrigações  assumidas  ou  pela  infringência  de 

 preceitos  legais,  com  fundamento  nos  ar�gos  86  e  87  da  Lei  nº  8.666/93,  serão  aplicadas,  no  caso  de 

 atraso  injus�ficado,  inexecução  parcial  ou  inexecução  total  da  obrigação,  segundo  a  gravidade  da  falta 

 come�da,  assim  considerada  pela  Administração,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal  as 

 seguintes sanções: 

 13.1.1  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não  acarretarem 

 prejuízos significa�vos ao objeto da contratação. 

 13.1.2 Multa. 

 13.1.2.1  Moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injus�ficado  sobre 

 o  valor  total  da  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  até  o  limite  de  3  (trinta)  dias, 

 observadas as disposições do art. 412 do Código Civil. 

 13.1.2.2  Compensatória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  da  nota  de 

 empenho  ou  instrumento  equivalente,  no  caso  de  inexecução  total  ou  parcial  da  obrigação 

 assumida podendo ser cumulada com a multa prevista no subitem 12.1.2.1. 

 13.1.3  Em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no  mesmo  percentual  do  subitem 

 acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

 13.1.4  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 

 administra�vo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  observando-se  o  procedimento 

 previsto na Lei nº 8.666 de 1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999. 

 13.1.5  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  en�dade  ou  unidade 

 administra�va  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo  prazo  de  até 

 dois anos. 
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 13.1.6  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente  descredenciamento 

 no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

 13.1.7  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública, 

 enquanto  perdurarem  os  mo�vos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a 

 reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre 

 que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 13.2  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  87,  III  e  IV  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  as  empresas  e  os 

 profissionais que: 

 13.2.1  Tenham  sofrido  condenação  defini�va  por  pra�car,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no 

 recolhimento de quaisquer tributos; 

 13.2.2 Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; 

 13.2.3  Demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em  virtude  de 

 atos ilícitos pra�cados. 

 13.3  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que 

 assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei 

 nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 13.4  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da 

 conduta  do  infrator,  o  caráter  educa�vo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado 

 o princípio da proporcionalidade. 

 13.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 13.6  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos  valores  a  serem 

 pagos  ou  recolhidos  em  favor  da  União  ou  deduzidos  da  garan�a  ou  ainda,  quando  for  o  caso,  serão 

 inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente. 

 13.7  Caso  a  Contratante  determine  a  multa,  deverá  esta  ser  recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias, 

 a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Ins�tuto Federal Catarinense. 

 13.8  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou 

 cumula�vamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

    Comissão  responsável  pelos  mapeamentos  dos  fluxos  e  padronizações 
 dos  processos  de  aquisições  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e 
 Tecnologia Catarinense. 
    Portaria IFC/Reitoria nº  22/2020-PROAD/IFC, de 22 de maio de 2020. 
    Atualização: Maio/2020 
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    14.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

    14.1  As  despesas  decorrentes  da  execução  do  objeto  da  presente  avença  correrão,  no  exercício  de  2022, 

 à  conta  do  Orçamento  Geral  da  União,  Plano  Interno:  L20RLP0100N,  PTRES:  170772,  Fonte:  810000000, 

 Elemento de Despesa: 339039. 

    15.  DA RESCISÃO 

    15.1  O  inadimplemento  das  cláusulas  e  condições  estabelecidas  neste  Termo  de  Referência 

 assegurará  aos  contraentes,  nos  termos  dos  ar�gos  77  a  80  da  Lei  n°  8.666/93  e  suas  alterações,  o 

 direito  de  dá-lo,  por  rescindido,  mediante  no�ficação  através  de  o�cio  entregue  diretamente  ou  por  via 

 postal,  com  prova  de  recebimento,  sem  prejuízo  do  disposto  no  item  6,  mantendo-se  as  sanções 

 aplicadas anteriormente. 

 16. DOS ANEXOS 

 16.1  Compõem  este  Termo  de  Referência/Projeto  Básico,  para  todos  fins  e  efeitos,  os  seguintes 

 Anexos: 

 Anexo I – Declaração de não emprego de menor 

 NOME(S) DO(S) SOLICITANTE(S) 

 Tiago Jones Back 

 Coordenador de Tecnologia da Informação 

 Siape 2382344 

    Comissão  responsável  pelos  mapeamentos  dos  fluxos  e  padronizações 
 dos  processos  de  aquisições  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e 
 Tecnologia Catarinense. 
    Portaria IFC/Reitoria nº  22/2020-PROAD/IFC, de 22 de maio de 2020. 
    Atualização: Maio/2020 
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    APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

   

 A  mo�vação  da  contratação  em  tela  se  fundamenta  em  virtude  da  necessidade  da  urgência  na 

 recuperação/reposição  do  cabo  de  fibra  óp�ca  que  atendia  o  prédio  da  UEA  -  Bovinocultura  ,  sendo  que 

 este  cabo  fornecia  todo  o  serviço  de  conec�vidade  da  localidade  supracitada,  como  telefonia  e  internet, 

 atendendo  a  um  trecho  que  compreendia  a  interligação  do  datacenter  principal  do  campus  ao  prédio, 

 rompendo-se a cerca de 250 metros do prédio do Gado  . 

 É  importante  ressaltar  que  na  localidade  permanecem  diariamente  vários  servidores  (docentes  e 

 TAEs), além de alunos que frequentam aulas no local. 

 Portanto,  a  contratação  de  dispensa  de  licitação  com  fulcro  no  inciso  II  do  ar�go  24  da  Lei 

 8.666/93,  de  21  de  junho  de  1993  ,  de  uma  empresa  especializada  para  execução  de  reparo  em  cabos  de 

 fibras  óp�ca  com  fornecimento  de  material  é  indispensável  para  o  reparo  da  infraestrutura  tão  breve 

 quanto  possível  ,  restando  assim  comprovada  a  necessidade  e  mo�vação  da  realização  dos  serviços 

 através de dispensa de licitação. 

 A  Autoridade  Máxima  do  Ins�tuto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,  no  uso  de  suas 

 atribuições  legais,  nos  termos  da  Lei  8.666/93,  de  21  de  junho  de  1993  e  alterações,  aprova  o  presente 

 Termo de Referência/Projeto Básico para procedimento licitatório dispensável. 

 Araquari, 04 de outubro de 2022. 

 Documento  deverá  assinado  eletronicamente  no  SIPAC  pelo  Requisitante  e  pela  Autoridade  Máxima 

 da Unidade. 

    Comissão  responsável  pelos  mapeamentos  dos  fluxos  e  padronizações 
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 ANEXO I -  DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23349.003886/2022-21 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 196/2022 

 A  empresa  XXXXXX,  inscrita  no  CNPJ  nº  xxxxxxx,  com  sede  na  xxxx,  nº  xxxx,  Bairro  xxxxx,  Município  de 

 xxxxx,  CEP  xxxx,  declara  sob  as  penas  da  lei,  para  fins  do  disposto  no  inciso  V  do  art.  27  da  Lei  nº  8.666, 

 de  21  de  junho  de  1993,  acrescido  pela  Lei  nº  9.854,  de  27  de  outubro  de  1999,  que  não  emprega  menor 

 de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não  emprega  menor  de  16  (dezesseis) 

 anos,  salvo  menor,  a  par�r  de  14  (quatorze)  anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos  termos  do  inciso  XXXIII, 

 do art. 7º da Cons�tuição Federal. 

 Local, xx de xxxxx de 2022. 

 _____________________________ 

 ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL DA EMPRESA 
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CLEDER ALEXANDRE SOMENSI

DIRETOR GERAL - TITULAR

DG/ARA (11.01.02.02)

Matrícula: ###368#2

 (Assinado digitalmente em 04/10/2022 16:21 )
DANIEL KRAMER SCHWIDERKE

ENGENHEIRO AGRONOMO

CEF/ARA (11.01.02.42)

Matrícula: ###103#0
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DIRETOR - TITULAR
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Matrícula: ###588#5
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TIAGO JONES BACK
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